
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.266.096 - PR (2011/0058083-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADORA : LUYZA MARKS DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS VENICIO SCRIPES - FIRMA INDIVIDUAL
ADVOGADO : JAMES HENRIQUE CASTRO DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA. DECISÃO EXEQUENDA QUE RECONHECEU 
O DIREITO À RESTITUIÇÃO. OPÇÃO PELA COMPENSAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. FACULDADE DO CREDOR.
1. "O contribuinte pode optar por receber, por meio de precatório ou por 
compensação, o indébito tributário certificado por sentença declaratória 
transitada em julgado" (Súmula 461/STJ). Ressalte-se que "a opção entre a 
compensação e o recebimento do crédito por precatório ou requisição de 
pequeno valor cabe ao contribuinte credor pelo indébito tributário, haja vista 
que constituem, todas as modalidades, formas de execução do julgado 
colocadas à disposição da parte quando procedente a ação que teve a eficácia 
de declarar o indébito" (REsp 1.114.404/MG, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe de 1º.3.2010 — recurso submetido ao regime previsto no art. 543-C 
do CPC).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque." 

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 
Brasília (DF), 04 de abril de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 410/417) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA. DECISÃO EXEQUENDA QUE RECONHECEU O DIREITO À 
RESTITUIÇÃO. OPÇÃO PELA COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
FACULDADE DO CREDOR.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. "O contribuinte pode optar por receber, por meio de precatório ou por 
compensação, o indébito tributário certificado por sentença declaratória 
transitada em julgado" (Súmula 461/STJ).
3. Recurso especial parcialmente provido.

O agravante sustenta que:

A Súmula nº 461 do Superior Tribunal de Justiça não pode ser aplicada ao caso, 
pois o título executivo judicial formado, em decisão condenatória, expressamente 
determinou a restituição dos valores devidos por meio da sistemática dos 
precatórios, não sendo possível na fase de execução modificar o teor da 
determinação judicial, sob pena de burla à sistemática dos precatórios e ofensa à 
coisa julgada em face do notório excesso de execução, além da inexistência de 
título judicial que assegure ao contribuinte-agravado o direito à compensação.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA. DECISÃO EXEQUENDA QUE RECONHECEU 
O DIREITO À RESTITUIÇÃO. OPÇÃO PELA COMPENSAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. FACULDADE DO CREDOR.
1. "O contribuinte pode optar por receber, por meio de precatório ou por 
compensação, o indébito tributário certificado por sentença declaratória 
transitada em julgado" (Súmula 461/STJ). Ressalte-se que "a opção entre a 
compensação e o recebimento do crédito por precatório ou requisição de 
pequeno valor cabe ao contribuinte credor pelo indébito tributário, haja vista 
que constituem, todas as modalidades, formas de execução do julgado 
colocadas à disposição da parte quando procedente a ação que teve a eficácia 
de declarar o indébito" (REsp 1.114.404/MG, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 1º.3.2010 — recurso submetido ao regime 
previsto no art. 543-C do CPC).
2. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido que "o contribuinte pode 

optar por receber, por meio de precatório ou por compensação, o indébito tributário 

certificado por sentença declaratória transitada em julgado" (Súmula 461/STJ).

Ressalte-se que "a opção entre a compensação e o recebimento do crédito por 

precatório ou requisição de pequeno valor cabe ao contribuinte credor pelo indébito 

tributário, haja vista que constituem, todas as modalidades, formas de execução do 

julgado colocadas à disposição da parte quando procedente a ação que teve a eficácia de 

declarar o indébito" (REsp 1.114.404/MG, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 

de 1º.3.2010 — recurso submetido ao regime previsto no art. 543-C do CPC).

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. DIREITO A COMPENSAÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
POSSIBILIDADE DE REPETIÇÃO POR VIA DE PRECATÓRIO OU 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. FACULDADE DO CREDOR.
1. Cinge-se a controvérsia à possibilidade de escolha do contribuinte pela 
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compensação ou pela repetição de indébito via precatório ou requisição de 
pequeno valor quando da execução de julgado que reconheceu seu indébito 
tributário.
2. A Primeira Seção do STJ, na assentada de 10.2.2010, julgou o REsp 
1.114.404/SP, Rel. Min. Mauro Campbell, submetido ao Colegiado pelo regime da 
Lei n. 11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 543-C do 
CPC. Na ocasião prestigiou-se o entendimento no sentido de que a  opção entre a 
compensação e o recebimento do crédito por precatório cabe ao contribuinte, haja 
vista que constituem, ambas as modalidades, formas de execução do julgado 
colocadas à disposição da parte quando procedente a ação.
Embargos de divergência providos.
(EREsp 872.918/BA, 1ª Seção, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 3.12.2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PREQUESTIONAMENTO DA 
MATÉRIA RECURSAL. IMPOSTO DE RENDA. COMPENSAÇÃO OU 
RESTITUIÇÃO VIA PRECATÓRIO. FACULDADE DO CONTRIBUINTE. 
MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1.114.404/MG, MIN. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE DE 01/02/2010, JULGADO SOB O 
REGIME DO ART. 543-C DO CPC. PROVA APRESENTADA PELO AUTOR. 
DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS. DECLARAÇÃO ANUAL DE AJUSTE. 
DESNECESSIDADE. ALEGAÇÃO DE CUMPRIMENTO PARCIAL DA 
OBRIGAÇÃO OBJETO DA SENTENÇA EXEQÜENDA, MEDIANTE 
DEDUÇÃO DO VALOR NA DECLARAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. 
CABIMENTO, NOS TERMOS DO ART. 741, V, DO CPC. INEXISTÊNCIA DE 
PRECLUSÃO. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 
1.001.655/DF, MIN. LUIZ FUX, DJE DE 30/03/2009, JULGADO SOB O 
REGIME DO ART. 543-C DO CPC.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(AgRg no REsp 852.895/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 
24.3.2011)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0058083-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.266.096 / PR

Números Origem:  525892008  6200971

PAUTA: 04/04/2013 JULGADO: 04/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS VENICIO SCRIPES - FIRMA INDIVIDUAL
ADVOGADO : JAMES HENRIQUE CASTRO DE SOUZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADORA : LUYZA MARKS DE ALMEIDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADORA : LUYZA MARKS DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS VENICIO SCRIPES - FIRMA INDIVIDUAL
ADVOGADO : JAMES HENRIQUE CASTRO DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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